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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Administrativo

Código de rastreabilidade: 30020232197162

Nome original: RESP 2005469.pdf

Data: 13/12/2023 13:18:10

Remetente:

Jéssica Ferreira da Silva

NÚCLEO DE GERENCIAMENTO DE PRECEDENTES

Superior Tribunal de Justiça

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto: recurso repetitivo - afetação - tema 1225 resp anexo.



ProAfR no RECURSO ESPECIAL Nº 2.005.469 - RJ (2022/0162899-3)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
RECORRENTE : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : ROBERTO SARDINHA JUNIOR - RJ066540
RECORRIDO : RENATO DO ROSARIO SANTANA
ADVOGADOS : GEORGE PIMENTEL DE OLIVEIRA - RJ104649

GIOVANI PIMENTEL DE OLIVEIRA - RJ139485
INTERES. : TRANSPORTE ORIENTAL LTDA
ADVOGADO : ALBERTO FERNANDES PEREIRA FILHO - RJ067874

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS
REPRESENTATIVOS DE CONTROVÉRSIA. PROPOSTA DE
AFETAÇÃO. INSOLVÊNCIA DA CONCESSIONÁRIA DE
SERVIÇO PÚBLICO. POSSIBILIDADE DE
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO A ENTE PÚBLICO QUE
NÃO PARTICIPOU DA FASE DE CONHECIMENTO. TERMO
INICIAL DA PRESCRIÇÃO. CRITÉRIOS DE AFETAÇÃO
PREENCHIDOS. RECURSO AFETADO AO REGIME DOS
RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS.
1. Temas propostos para afetação ao rito dos recursos especiais repetitivos:
I. Tema Principal: Possibilidade de redirecionamento da execução a
pessoa jurídica de direito público, em razão da insolvência de
concessionária de serviço público, ainda que aquela não tenha participado
da fase de conhecimento e não conste do título executivo judicial;
II. Tema Subsidiário: Termo inicial do prazo prescricional quinquenal
para fins de redirecionamento da execução contra o ente público.
2. Recurso especial submetido ao regime dos recursos especiais repetitivos
(afetação conjunta: REsp 2.005.469/RJ, REsp 2.027.163/RJ, REsp
2.085.625/RJ, REsp 2.091.784/RJ, REsp 2.014.924/RJ e REsp
2.050.880/RJ).

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas,
decide a Corte Especial, por unanimidade, afetar o processo ao rito dos recursos repetitivos (art.
1.036 do CPC e art. 257-C do RISTJ) para consolidar entendimento acercadas seguintes questões
jurídicas: "Possibilidade de redirecionamento da execução apessoa jurídica de direito público, em
razão da insolvência de concessionária de serviço público, ainda que aquela não tenha participado
da fase de conhecimento e não conste do título executivo judicial". E, ainda, por unanimidade,
suspender a tramitação de todos processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre
idêntica questão jurídica, inclusive os recursos que tramitam noSuperior Tribunal de Justiça,
conforme proposta do Sr. Ministro Relator. Os Srs. MinistrosMaria Isabel Gallotti, Antonio
Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva, Sebastião Reis Júnior, Francisco Falcão, Nancy
Andrighi, João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes, Luis
Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques e Benedito Gonçalvesvotaram com o Sr. Ministro
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Relator.

Brasília, 06 de dezembro de 2023 (Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
Presidente

MINISTRO RAUL ARAÚJO
Relator
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S.T.J
Fl.__________

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

ProAfR no
Número Registro: 2022/0162899-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.005.469 / RJ

Números Origem: 00616680620198190000 202125115629 616680620198190000

Sessão Virtual de 29/11/2023 a 05/12/2023

Relator
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Secretária
Bela. Vânia Maria Soares Rocha

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO -
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral - Acidente de
Trânsito

PROPOSTA DE AFETAÇÃO

RECORRENTE : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : ROBERTO SARDINHA JUNIOR - RJ066540
RECORRIDO : RENATO DO ROSARIO SANTANA
ADVOGADOS : GEORGE PIMENTEL DE OLIVEIRA - RJ104649

GIOVANI PIMENTEL DE OLIVEIRA - RJ139485
INTERES. : TRANSPORTE ORIENTAL LTDA
ADVOGADO : ALBERTO FERNANDES PEREIRA FILHO - RJ067874

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos
repetitivos (artigo 1.036 do CPC e art. 257-C do RISTJ) para consolidar entendimento
acerca das seguintes questões jurídicas: "Possibilidade de redirecionamento da execução a
pessoa jurídica de direito público, em razão da insolvência de concessionária de serviço
público, ainda que aquela não tenha participado da fase de conhecimento e não conste do
título executivo judicial". E, ainda, por unanimidade, suspendeu a tramitação de todos
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre idêntica questão jurídica,
inclusive os recursos que tramitam no Superior Tribunal de Justiça, conforme proposta do
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas
Cueva, Sebastião Reis Júnior, Francisco Falcão, Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha,
Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro
Campbell Marques e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.

C542524515;00113083434@ 2022/0162899-3 - REsp 2005469 Petição : 2023/00IJ233-7 (ProAfR)



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Administrativo

Código de rastreabilidade: 30020232197159

Nome original: RESP 2014924.pdf

Data: 13/12/2023 13:18:10

Remetente:

Jéssica Ferreira da Silva

NÚCLEO DE GERENCIAMENTO DE PRECEDENTES

Superior Tribunal de Justiça

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto: recurso repetitivo - afetação - tema 1225 resp anexo.



ProAfR no RECURSO ESPECIAL Nº 2.014.924 - RJ (2022/0222885-5)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
RECORRENTE : ALEXANDRE OLIVEIRA DE SOUSA SANTANA
RECORRENTE : TATIANE PIRES SANTANA
ADVOGADOS : JOÃO TANCREDO - RJ061838

EDUARDO CARNEIRO DA CRUZ - RJ142471
RECORRIDO : VIAÇÃO SANTA SOFIA S/A
ADVOGADO : MARIO GOMES FILHO - RJ080789

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS
REPRESENTATIVOS DE CONTROVÉRSIA. PROPOSTA DE
AFETAÇÃO. INSOLVÊNCIA DA CONCESSIONÁRIA DE
SERVIÇO PÚBLICO. POSSIBILIDADE DE
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO A ENTE PÚBLICO QUE
NÃO PARTICIPOU DA FASE DE CONHECIMENTO. TERMO
INICIAL DA PRESCRIÇÃO. CRITÉRIOS DE AFETAÇÃO
PREENCHIDOS. RECURSO AFETADO AO REGIME DOS
RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS.
1. Temas propostos para afetação ao rito dos recursos especiais repetitivos:
I. Tema Principal: Possibilidade de redirecionamento da execução a
pessoa jurídica de direito público, em razão da insolvência de
concessionária de serviço público, ainda que aquela não tenha participado
da fase de conhecimento e não conste do título executivo judicial;
II. Tema Subsidiário: Termo inicial do prazo prescricional quinquenal
para fins de redirecionamento da execução contra o ente público.
2. Recurso especial submetido ao regime dos recursos especiais repetitivos
(afetação conjunta: REsp 2.005.469/RJ, REsp 2.027.163/RJ, REsp
2.085.625/RJ, REsp 2.091.784/RJ, REsp 2.014.924/RJ e REsp
2.050.880/RJ).

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas,
decide a Corte Especial, por unanimidade, afetar o processo ao rito dos recursos repetitivos (art.
1.036 do CPC e art. 257-C do RISTJ) para consolidar entendimento acercadas seguintes questões
jurídicas: "Possibilidade de redirecionamento da execução apessoa jurídica de direito público, em
razão da insolvência de concessionária de serviço público, ainda que aquela não tenha participado
da fase de conhecimento e não conste do título executivo judicial". E, ainda, por unanimidade,
suspender a tramitação de todos processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre
idêntica questão jurídica, inclusive os recursos que tramitam noSuperior Tribunal de Justiça,
conforme proposta do Sr. Ministro Relator. Os Srs. MinistrosMaria Isabel Gallotti, Antonio
Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva, Sebastião Reis Júnior, Francisco Falcão, Nancy
Andrighi, João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes, Luis
Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques e Benedito Gonçalvesvotaram com o Sr. Ministro
Relator.
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Brasília, 06 de dezembro de 2023 (Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
Presidente

MINISTRO RAUL ARAÚJO
Relator
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S.T.J
Fl.__________

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

ProAfR no
Número Registro: 2022/0222885-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.014.924 / RJ

Números Origem: 00719763320218190000 202225107873

Sessão Virtual de 29/11/2023 a 05/12/2023

Relator
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Secretária
Bela. Vânia Maria Soares Rocha

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO -
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral - Acidente de
Trânsito

PROPOSTA DE AFETAÇÃO

RECORRENTE : ALEXANDRE OLIVEIRA DE SOUSA SANTANA
RECORRENTE : TATIANE PIRES SANTANA
ADVOGADOS : JOÃO TANCREDO - RJ061838

EDUARDO CARNEIRO DA CRUZ - RJ142471
RECORRIDO : VIAÇÃO SANTA SOFIA S/A
ADVOGADO : MARIO GOMES FILHO - RJ080789

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos
repetitivos (artigo 1.036 do CPC e art. 257-C do RISTJ) para consolidar entendimento
acerca das seguintes questões jurídicas: "Possibilidade de redirecionamento da execução a
pessoa jurídica de direito público, em razão da insolvência de concessionária de serviço
público, ainda que aquela não tenha participado da fase de conhecimento e não conste do
título executivo judicial". E, ainda, por unanimidade, suspendeu a tramitação de todos
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre idêntica questão jurídica,
inclusive os recursos que tramitam no Superior Tribunal de Justiça, conforme proposta do
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas
Cueva, Sebastião Reis Júnior, Francisco Falcão, Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha,
Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro
Campbell Marques e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.

C542524551524740281449@ 2022/0222885-5 - REsp 2014924 Petição : 2023/00IJ246-9 (ProAfR)



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Administrativo

Código de rastreabilidade: 30020232197163

Nome original: RESP 2027163.pdf

Data: 13/12/2023 13:18:10

Remetente:

Jéssica Ferreira da Silva

NÚCLEO DE GERENCIAMENTO DE PRECEDENTES

Superior Tribunal de Justiça

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto: recurso repetitivo - afetação - tema 1225 resp anexo.



ProAfR no RECURSO ESPECIAL Nº 2.027.163 - RJ (2022/0166213-5)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
RECORRENTE : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : RODRIGO ALTENBURG ODEBRECHT CURI GISMONDI -

RJ157228
RECORRIDO : ROBSON DA SILVA SANTOS
ADVOGADO : MICHELLE RIBEIRO COSTA SAAR - RJ125859

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS
REPRESENTATIVOS DE CONTROVÉRSIA. PROPOSTA DE
AFETAÇÃO. INSOLVÊNCIA DA CONCESSIONÁRIA DE
SERVIÇO PÚBLICO. POSSIBILIDADE DE
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO A ENTE PÚBLICO QUE
NÃO PARTICIPOU DA FASE DE CONHECIMENTO. TERMO
INICIAL DA PRESCRIÇÃO. CRITÉRIOS DE AFETAÇÃO
PREENCHIDOS. RECURSO AFETADO AO REGIME DOS
RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS.
1. Temas propostos para afetação ao rito dos recursos especiais repetitivos:
I. Tema Principal: Possibilidade de redirecionamento da execução a
pessoa jurídica de direito público, em razão da insolvência de
concessionária de serviço público, ainda que aquela não tenha participado
da fase de conhecimento e não conste do título executivo judicial;
II. Tema Subsidiário: Termo inicial do prazo prescricional quinquenal
para fins de redirecionamento da execução contra o ente público.
2. Recurso especial submetido ao regime dos recursos especiais repetitivos
(afetação conjunta: REsp 2.005.469/RJ, REsp 2.027.163/RJ, REsp
2.085.625/RJ, REsp 2.091.784/RJ, REsp 2.014.924/RJ e REsp
2.050.880/RJ).

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas,
decide a Corte Especial, por unanimidade, afetar o processo ao rito dos recursos repetitivos (art.
1.036 do CPC e art. 257-C do RISTJ) para consolidar entendimento acercadas seguintes questões
jurídicas: "Possibilidade de redirecionamento da execução apessoa jurídica de direito público, em
razão da insolvência de concessionária de serviço público, ainda que aquela não tenha participado
da fase de conhecimento e não conste do título executivo judicial". E, ainda, por unanimidade,
suspender a tramitação de todos processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre
idêntica questão jurídica, inclusive os recursos que tramitam noSuperior Tribunal de Justiça,
conforme proposta do Sr. Ministro Relator. Os Srs. MinistrosMaria Isabel Gallotti, Antonio
Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva, Sebastião Reis Júnior, Francisco Falcão, Nancy
Andrighi, João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes, Luis
Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques e Benedito Gonçalvesvotaram com o Sr. Ministro
Relator.

Brasília, 06 de dezembro de 2023 (Data do Julgamento)
A7
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MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
Presidente

MINISTRO RAUL ARAÚJO
Relator
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S.T.J
Fl.__________

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

ProAfR no
Número Registro: 2022/0166213-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.027.163 / RJ

Números Origem: 00287039120098190204 00685548420208190000 202224502179
685548420208190000

Sessão Virtual de 29/11/2023 a 05/12/2023

Relator
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Secretária
Bela. Vânia Maria Soares Rocha

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO -
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral - Acidente de
Trânsito

PROPOSTA DE AFETAÇÃO

RECORRENTE : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : RODRIGO ALTENBURG ODEBRECHT CURI GISMONDI - RJ157228
RECORRIDO : ROBSON DA SILVA SANTOS
ADVOGADO : MICHELLE RIBEIRO COSTA SAAR - RJ125859

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos
repetitivos (artigo 1.036 do CPC e art. 257-C do RISTJ) para consolidar entendimento
acerca das seguintes questões jurídicas: "Possibilidade de redirecionamento da execução a
pessoa jurídica de direito público, em razão da insolvência de concessionária de serviço
público, ainda que aquela não tenha participado da fase de conhecimento e não conste do
título executivo judicial". E, ainda, por unanimidade, suspendeu a tramitação de todos
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre idêntica questão jurídica,
inclusive os recursos que tramitam no Superior Tribunal de Justiça, conforme proposta do
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas
Cueva, Sebastião Reis Júnior, Francisco Falcão, Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha,
Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro
Campbell Marques e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.

C5425245154<1164881119@ 2022/0166213-5 - REsp 2027163 Petição : 2023/00IJ234-1 (ProAfR)



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Administrativo

Código de rastreabilidade: 30020232197165

Nome original: RESP 2050880.pdf

Data: 13/12/2023 13:18:10

Remetente:

Jéssica Ferreira da Silva

NÚCLEO DE GERENCIAMENTO DE PRECEDENTES

Superior Tribunal de Justiça

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto: recurso repetitivo - afetação - tema 1225 resp anexo.



ProAfR no RECURSO ESPECIAL Nº 2.050.880 - RJ (2022/0334810-6)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
RECORRENTE : SEBASTIÃO MARCELO FAGUNDES
ADVOGADOS : ARILDO DE OLIVEIRA SILVA - RJ064906

NÉLIO JOSÉ BARQUET - RJ030485
DOMINIQUE ARAGÃO BARROS - RJ217882

RECORRIDO : TRANSLITORANEA TURISTICA LTDA
ADVOGADOS : MARIO GOMES FILHO - RJ080789

JOÃO CANDIDO MARTINS FERREIRA LEÃO - RJ143142
RECORRIDO : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : RODRIGO ALTENBURG ODEBRECHT CURI GISMONDI -

RJ157228

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS
REPRESENTATIVOS DE CONTROVÉRSIA. PROPOSTA DE
AFETAÇÃO. INSOLVÊNCIA DA CONCESSIONÁRIA DE
SERVIÇO PÚBLICO. POSSIBILIDADE DE
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO A ENTE PÚBLICO QUE
NÃO PARTICIPOU DA FASE DE CONHECIMENTO. TERMO
INICIAL DA PRESCRIÇÃO. CRITÉRIOS DE AFETAÇÃO
PREENCHIDOS. RECURSO AFETADO AO REGIME DOS
RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS.
1. Temas propostos para afetação ao rito dos recursos especiais repetitivos:
I. Tema Principal: Possibilidade de redirecionamento da execução a
pessoa jurídica de direito público, em razão da insolvência de
concessionária de serviço público, ainda que aquela não tenha participado
da fase de conhecimento e não conste do título executivo judicial;
II. Tema Subsidiário: Termo inicial do prazo prescricional quinquenal
para fins de redirecionamento da execução contra o ente público.
2. Recurso especial submetido ao regime dos recursos especiais repetitivos
(afetação conjunta: REsp 2.005.469/RJ, REsp 2.027.163/RJ, REsp
2.085.625/RJ, REsp 2.091.784/RJ, REsp 2.014.924/RJ e REsp
2.050.880/RJ).

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas,
decide a Corte Especial, por unanimidade, afetar o processo ao rito dos recursos repetitivos (art.
1.036 do CPC e art. 257-C do RISTJ) para consolidar entendimento acercadas seguintes questões
jurídicas: "Possibilidade de redirecionamento da execução apessoa jurídica de direito público, em
razão da insolvência de concessionária de serviço público, ainda que aquela não tenha participado
da fase de conhecimento e não conste do título executivo judicial". E, ainda, por unanimidade,
suspender a tramitação de todos processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre
idêntica questão jurídica, inclusive os recursos que tramitam noSuperior Tribunal de Justiça,
conforme proposta do Sr. Ministro Relator. Os Srs. MinistrosMaria Isabel Gallotti, Antonio
A7
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Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva, Sebastião Reis Júnior, Francisco Falcão, Nancy
Andrighi, João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes, Luis
Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques e Benedito Gonçalvesvotaram com o Sr. Ministro
Relator.

Brasília, 06 de dezembro de 2023 (Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
Presidente

MINISTRO RAUL ARAÚJO
Relator
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S.T.J
Fl.__________

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

ProAfR no
Número Registro: 2022/0334810-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.050.880 / RJ

Números Origem: 00871914920218190000 202224509594

Sessão Virtual de 29/11/2023 a 05/12/2023

Relator
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Secretária
Bela. Vânia Maria Soares Rocha

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral

PROPOSTA DE AFETAÇÃO

RECORRENTE : SEBASTIÃO MARCELO FAGUNDES
ADVOGADOS : ARILDO DE OLIVEIRA SILVA - RJ064906

NÉLIO JOSÉ BARQUET - RJ030485
DOMINIQUE ARAGÃO BARROS - RJ217882

RECORRIDO : TRANSLITORANEA TURISTICA LTDA
ADVOGADOS : MARIO GOMES FILHO - RJ080789

JOÃO CANDIDO MARTINS FERREIRA LEÃO - RJ143142
RECORRIDO : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : RODRIGO ALTENBURG ODEBRECHT CURI GISMONDI - RJ157228

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos
repetitivos (artigo 1.036 do CPC e art. 257-C do RISTJ) para consolidar entendimento
acerca das seguintes questões jurídicas: "Possibilidade de redirecionamento da execução a
pessoa jurídica de direito público, em razão da insolvência de concessionária de serviço
público, ainda que aquela não tenha participado da fase de conhecimento e não conste do
título executivo judicial". E, ainda, por unanimidade, suspendeu a tramitação de todos
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre idêntica questão jurídica,
inclusive os recursos que tramitam no Superior Tribunal de Justiça, conforme proposta do
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas
Cueva, Sebastião Reis Júnior, Francisco Falcão, Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha,
Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro
Campbell Marques e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Administrativo

Código de rastreabilidade: 30020232197160

Nome original: RESP 2085625.pdf

Data: 13/12/2023 13:18:10

Remetente:

Jéssica Ferreira da Silva

NÚCLEO DE GERENCIAMENTO DE PRECEDENTES

Superior Tribunal de Justiça

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto: recurso repetitivo - afetação - tema 1225 resp anexo.



ProAfR no RECURSO ESPECIAL Nº 2.085.625 - RJ (2023/0244053-4)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
RECORRENTE : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : RODRIGO ALTENBURG ODEBRECHT CURI GISMONDI -

RJ157228
RECORRIDO : CARLOS ALBERTO BARBOSA BRANCO
ADVOGADOS : GEORGE PIMENTEL DE OLIVEIRA - RJ104649

GIOVANI PIMENTEL DE OLIVEIRA - RJ139485
INTERES. : TRANSPORTES ORIENTAL LTDA

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS
REPRESENTATIVOS DE CONTROVÉRSIA. PROPOSTA DE
AFETAÇÃO. INSOLVÊNCIA DA CONCESSIONÁRIA DE
SERVIÇO PÚBLICO. POSSIBILIDADE DE
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO A ENTE PÚBLICO QUE
NÃO PARTICIPOU DA FASE DE CONHECIMENTO. TERMO
INICIAL DA PRESCRIÇÃO. CRITÉRIOS DE AFETAÇÃO
PREENCHIDOS. RECURSO AFETADO AO REGIME DOS
RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS.
1. Temas propostos para afetação ao rito dos recursos especiais repetitivos:
I. Tema Principal: Possibilidade de redirecionamento da execução a
pessoa jurídica de direito público, em razão da insolvência de
concessionária de serviço público, ainda que aquela não tenha participado
da fase de conhecimento e não conste do título executivo judicial;
II. Tema Subsidiário: Termo inicial do prazo prescricional quinquenal
para fins de redirecionamento da execução contra o ente público.
2. Recurso especial submetido ao regime dos recursos especiais repetitivos
(afetação conjunta: REsp 2.005.469/RJ, REsp 2.027.163/RJ, REsp
2.085.625/RJ, REsp 2.091.784/RJ, REsp 2.014.924/RJ e REsp
2.050.880/RJ).

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas,
decide a Corte Especial, por unanimidade, afetar o processo ao rito dos recursos repetitivos (art.
1.036 do CPC e art. 257-C do RISTJ) para consolidar entendimento acercadas seguintes questões
jurídicas: "Possibilidade de redirecionamento da execução apessoa jurídica de direito público, em
razão da insolvência de concessionária de serviço público, ainda que aquela não tenha participado
da fase de conhecimento e não conste do título executivo judicial". E, ainda, por unanimidade,
suspender a tramitação de todos processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre
idêntica questão jurídica, inclusive os recursos que tramitam noSuperior Tribunal de Justiça,
conforme proposta do Sr. Ministro Relator. Os Srs. MinistrosMaria Isabel Gallotti, Antonio
Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva, Sebastião Reis Júnior, Francisco Falcão, Nancy
Andrighi, João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes, Luis
Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques e Benedito Gonçalvesvotaram com o Sr. Ministro
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Relator.

Brasília, 06 de dezembro de 2023 (Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
Presidente

MINISTRO RAUL ARAÚJO
Relator
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S.T.J
Fl.__________

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

ProAfR no
Número Registro: 2023/0244053-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.085.625 / RJ

Números Origem: 00105966420078190205 00846411820208190000 105966420078190205
202225122435 846411820208190000

Sessão Virtual de 29/11/2023 a 05/12/2023

Relator
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Secretária
Bela. Vânia Maria Soares Rocha

ASSUNTO: DIREITO CIVIL

PROPOSTA DE AFETAÇÃO

RECORRENTE : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : RODRIGO ALTENBURG ODEBRECHT CURI GISMONDI - RJ157228
RECORRIDO : CARLOS ALBERTO BARBOSA BRANCO
ADVOGADOS : GEORGE PIMENTEL DE OLIVEIRA - RJ104649

GIOVANI PIMENTEL DE OLIVEIRA - RJ139485
INTERES. : TRANSPORTES ORIENTAL LTDA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos
repetitivos (artigo 1.036 do CPC e art. 257-C do RISTJ) para consolidar entendimento
acerca das seguintes questões jurídicas: "Possibilidade de redirecionamento da execução a
pessoa jurídica de direito público, em razão da insolvência de concessionária de serviço
público, ainda que aquela não tenha participado da fase de conhecimento e não conste do
título executivo judicial". E, ainda, por unanimidade, suspendeu a tramitação de todos
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre idêntica questão jurídica,
inclusive os recursos que tramitam no Superior Tribunal de Justiça, conforme proposta do
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas
Cueva, Sebastião Reis Júnior, Francisco Falcão, Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha,
Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro
Campbell Marques e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Administrativo

Código de rastreabilidade: 30020232197161

Nome original: RESP 2091784.pdf

Data: 13/12/2023 13:18:10

Remetente:

Jéssica Ferreira da Silva

NÚCLEO DE GERENCIAMENTO DE PRECEDENTES

Superior Tribunal de Justiça

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto: recurso repetitivo - afetação - tema 1225 resp anexo.



ProAfR no RECURSO ESPECIAL Nº 2.091.784 - RJ (2023/0246329-1)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
RECORRENTE : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : RODRIGO ALTENBURG ODEBRECHT CURI GISMONDI -

RJ157228
RECORRIDO : ROSANE CELIA FURTADO DA CONCEICAO DE SOUZA
OUTRO NOME : ROSANE CELIA FURTADO DA CONCEICAO
ADVOGADO : ALEXANDRE BENDER DE FRIAS - RJ077803
INTERES. : VIAÇÃO OESTE OCIDENTAL S/A
ADVOGADO : MARIO GOMES FILHO - RJ080789
INTERES. : ALEXANDRE DE VASCONCELOS PEREIRA
INTERES. : ANSELMO DE AGUIAR PEREIRA
INTERES. : MARIA MANUELA DE VASCONCELOS PEREIRA
INTERES. : LUIZ AUGUSTO GEOFFROY DE SOUZA MOTTA
ADVOGADO : ELIANA DE SANTANA MENESES - RJ158801

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS
REPRESENTATIVOS DE CONTROVÉRSIA. PROPOSTA DE
AFETAÇÃO. INSOLVÊNCIA DA CONCESSIONÁRIA DE
SERVIÇO PÚBLICO. POSSIBILIDADE DE
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO A ENTE PÚBLICO QUE
NÃO PARTICIPOU DA FASE DE CONHECIMENTO. TERMO
INICIAL DA PRESCRIÇÃO. CRITÉRIOS DE AFETAÇÃO
PREENCHIDOS. RECURSO AFETADO AO REGIME DOS
RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS.
1. Temas propostos para afetação ao rito dos recursos especiais repetitivos:
I. Tema Principal: Possibilidade de redirecionamento da execução a
pessoa jurídica de direito público, em razão da insolvência de
concessionária de serviço público, ainda que aquela não tenha participado
da fase de conhecimento e não conste do título executivo judicial;
II. Tema Subsidiário: Termo inicial do prazo prescricional quinquenal
para fins de redirecionamento da execução contra o ente público.
2. Recurso especial submetido ao regime dos recursos especiais repetitivos
(afetação conjunta: REsp 2.005.469/RJ, REsp 2.027.163/RJ, REsp
2.085.625/RJ, REsp 2.091.784/RJ, REsp 2.014.924/RJ e REsp
2.050.880/RJ).

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas,
decide a Corte Especial, por unanimidade, afetar o processo ao rito dos recursos repetitivos (art.
1.036 do CPC e art. 257-C do RISTJ) para consolidar entendimento acercadas seguintes questões
jurídicas: "Possibilidade de redirecionamento da execução apessoa jurídica de direito público, em
razão da insolvência de concessionária de serviço público, ainda que aquela não tenha participado
da fase de conhecimento e não conste do título executivo judicial". E, ainda, por unanimidade,
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suspender a tramitação de todos processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre
idêntica questão jurídica, inclusive os recursos que tramitam noSuperior Tribunal de Justiça,
conforme proposta do Sr. Ministro Relator. Os Srs. MinistrosMaria Isabel Gallotti, Antonio
Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva, Sebastião Reis Júnior, Francisco Falcão, Nancy
Andrighi, João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes, Luis
Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques e Benedito Gonçalvesvotaram com o Sr. Ministro
Relator.

Brasília, 06 de dezembro de 2023 (Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
Presidente

MINISTRO RAUL ARAÚJO
Relator
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S.T.J
Fl.__________

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

ProAfR no
Número Registro: 2023/0246329-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.091.784 / RJ

Números Origem: 00007409020098190210 00406773820218190000 202324503528
406773820218190000 7409020098190210

Sessão Virtual de 29/11/2023 a 05/12/2023

Relator
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Secretária
Bela. Vânia Maria Soares Rocha

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Material - Acidente de
Trânsito

PROPOSTA DE AFETAÇÃO

RECORRENTE : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : RODRIGO ALTENBURG ODEBRECHT CURI GISMONDI - RJ157228
RECORRIDO : ROSANE CELIA FURTADO DA CONCEICAO DE SOUZA
OUTRO NOME : ROSANE CELIA FURTADO DA CONCEICAO
ADVOGADO : ALEXANDRE BENDER DE FRIAS - RJ077803
INTERES. : VIAÇÃO OESTE OCIDENTAL S/A
ADVOGADO : MARIO GOMES FILHO - RJ080789
INTERES. : ALEXANDRE DE VASCONCELOS PEREIRA
INTERES. : ANSELMO DE AGUIAR PEREIRA
INTERES. : MARIA MANUELA DE VASCONCELOS PEREIRA
INTERES. : LUIZ AUGUSTO GEOFFROY DE SOUZA MOTTA
ADVOGADO : ELIANA DE SANTANA MENESES - RJ158801

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos
repetitivos (artigo 1.036 do CPC e art. 257-C do RISTJ) para consolidar entendimento
acerca das seguintes questões jurídicas: "Possibilidade de redirecionamento da execução a
pessoa jurídica de direito público, em razão da insolvência de concessionária de serviço
público, ainda que aquela não tenha participado da fase de conhecimento e não conste do
título executivo judicial". E, ainda, por unanimidade, suspendeu a tramitação de todos
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre idêntica questão jurídica,
inclusive os recursos que tramitam no Superior Tribunal de Justiça, conforme proposta do
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas
Cueva, Sebastião Reis Júnior, Francisco Falcão, Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha,
Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro
Campbell Marques e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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